
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

ACÓRDÃO
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APELAÇÃO. POSSE  IRREGULAR  DE  ARMA DE
FOGO  DE  USO  PERMITIDO.  SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  INCONFORMISMO  DO  RÉU.
REDUÇÃO  DA  PENA  CORPORAL.
RECONHECIMENTO  DAS  ATENUANTES
PREVISTAS NAS ALÍNEAS “A” E “D”, INCISO III
DO  ARTIGO  65  DO  CÓDIGO  PENAL.
IMPOSSIBILIDADE.   NÃO  ACOLHIMENTO.
PLEITO  ALTERNATIVO  PELA  REDUÇÃO  DA
PENA. NÃO ACOLHIMENTO.  DESPROVIMENTO
DO RECURSO.

1.  Não há que se falar na atenuante prevista no art. 65, III,
"a", do CP, quando inexiste nos autos provas de que o réu
praticou o crime por motivo de relevante valor social.

2. Quando a confissão extrajudicial, retratada em juízo, não
motivar o convencimento judicial não há que se falar na
aplicação da atenuante da confissão espontânea.

3. Se o juiz fixou a reprimenda em quantum necessário e
suficiente à reprovação e prevenção de crimes, atendendo
ao  princípio  da  proporcionalidade,  mostrando  equilíbrio
entre o mal cometido e a retributividade da pena, não há
que se falar em redução da pena.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal
acima identificados;

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, a unanimidade, em negar provimento ao apelo, e, de ofício, retifico
erro material do tipo de prisão, redefinindo a pena para 01 (um) ano de detenção, mantendo
integralmente  o  decreto  condenatório  nos  seus  demais  termos.  Oficie-se  a  Vara  de
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Execução da Comarca, para início de execução provisória de pena, intimando-se o réu para
se apresentar em audiência admonitória, comunicando a este Relator o dia desta para efeito
de expedição de guia de execução provisória.

RELATÓRIO

Perante a 2ª Vara da Comarca de Piancó/PB, Alexandre Pereira
da Silva, devidamente qualificado nos autos, foi denunciado como incurso na conduta
típica prevista no art. 12, caput, da Lei n° 10.826/03 (fls. 02/04).

Narra a inicial acusatória que, em 05/12/2012, por volta das 16:00
horas, policiais civis, em cumprimento a mandado de busca e apreensão, encontraram
no interior da casa do apelante, 01 (um) revólver, de marca Amadeo Rossi, calibre 32
(numeração  190998),  sem  autorização  e  em  desacordo  com  determinação  legal  e
regulamentar.  

Concluída a instrução processual, o MM. Juiz sentenciante julgou
procedente a denúncia para condenar o réu Alexandre Pereira da Silva nas penas do art.
12 da Lei n° 10.826/03, a uma pena definitiva de 01 (um) ano de reclusão, em regime
aberto,  e  10 (dez) dias-multa,  no valor de 1/30 (um trinta avos) do salário-mínimo
vigente à época do fato.  Nos termos do art. 44 do CP, substituiu a pena privativa de
liberdade  por  uma  restritiva  de  direito,  na  modalidade  prestação  de  serviços  à
comunidade pelo mesmo período da pena corporal (fls. 59/63).

Inconformado, o réu apelou, almejando, em suas razões, a  redução
da pena corporal, mediante o reconhecimento das atenuantes, previstas nas alíneas, “a”
e “d”, do inciso III do art. 65 do Código penal, da confissão espontânea, e a redução da
pena de multa, em razão da sua hipossuficiência financeira, além da modificação do
tipo de prisão para detenção (fls. 70/76).

Ofertadas as contrarrazões do Ministério Público, aduziu-se pelo não
provimento ao apelo (fls. 79/86).

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  em
parecer, opina pelo desprovimento do recurso (fls. 92/98).

É o relatório.

VOTO
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A  pretensão  recursal  consubstancia-se  na  redução  da  pena
privativa de liberdade, em face do reconhecimento da atenuante disposta no art. 65,
inciso III,  alínea “a” e “d”, do Código Penal,  e da pena de multa por possuir uma
situação financeira precária.

Não há como acolhê-la, vejamos:

Da  análise  do  álbum  processual,  dessume-se  que  os  policiais
militares, em cumprimento ao mandado de busca e apreensão, encontraram no interior
da casa do apelante, a arma já anteriormente descrita, ocasião em que, prenderam-no
em flagrante.

A verdade material  a  positivar  a  existência  do delito  reputa-se
cristalina,  espelhada  na  prova  técnica  consistente  no  Auto  de  Apresentação  e
Apreensão (fls. 12), bem como, Laudo de Exame de Eficiência (fls. 30/33).

A autoria do ilícito é revelada por um conjunto de circunstâncias
e  indícios  irretorquíveis,  que  vão,  desde  o  estado  flagrancial,  até  os  informes
testemunhais colacionados aos autos,  e da própria confissão do acusado os quais são
uníssonos ao afirmar que foi apreendido um revólver, calibre 32, na residência do réu,
constituindo, com isso, a robustez de provas da autoria delitiva. 

O pleito pelo reconhecimento da atenuante disposta na alínea “a”
do inciso III do art. 65 do Código Penal, (“ter o agente cometido o crime por motivo de
relevante valor social ou moral”), não merece prosperar. A alegação de que o apelante
confessou ter efetuado os disparos de arma de fogo, que a arma era de sua propriedade,
mas não estava mais com ele,  porque se desfez da mesma logo após o ocorrido,  é
incompatível com o interrogatório judicial às fls. 48.

“(...) que não costuma andar armado, que a arma pertencia ao tio
do  acusado,  que  já  faleceu,  que  a  arma  foi  furtada,  que
posteriormente  foi  recuperada,  que  a  arma  foi  deixada  na
residencia do acusado, pelo tio antes de falecer, que o depoente
desconhecia que a arma estava no interior de sua residencia, que
está respondendo a uma tentativa de homicídio, mas não deve,
(...)”.

A tese  de que  o requerente  possuía  arma porque  estava  sendo
ameaçado de morte por inimigos não é apta a desconstituir a prática delitiva, além da
contradição existente com as declarações supra transcritas.
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Portanto, mostra-se inadmissível o reconhecimento da atenuante
de cometimento do delito por relevante valor social, previsto no artigo 65, inciso III,
alínea “a”, do Estatuto Pátrio Repressivo.

De igual forma, não procede a súplica pelo reconhecimento da
atenuante  da  confissão  espontânea.  Consoante  transcrição  acima,  o  acusado,  ora
apelante, não confessou o delito, apenas o fez, perante a autoridade policial. 

Observa-se  que  o  decreto  condenatório  está  fundado  na  prova
testemunhal produzida nos autos, em nenhum momento, utilizada pelo juiz  a quo, a
confissão,  na  fase  investigativa,  para  a  formação  do  seu  convencimento.  Assim,  a
confissão extrajudicial não utilizada pelo juiz processante como meio de prova, afasta a
aplicação da atenuante disposta no art. 65, inciso III, “d”, do Código Penal.

Vejamos o entendimento jurisprudencial:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  OFERECIMENTO  DE
DENÚNCIA.  IMPUTAÇÃO DOS CRIMES DE FALSIDADE
IDEOLÓGICA  ELEITORAL  E  USO  DE  DOCUMENTO
FALSO COM FINS ELEITORAIS.  ACUSAÇÃO FUNDADA
APENAS  EM  CONFISSÃO  EXTRAJUDICIAL
POSTERIORMENTE  RETRATADA  NA  DEFESA  PRÉVIA.
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO PENAL. 1. A
jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  admite  a
condenação  do  acusado  com  base  em  confissão  extrajudicial
posteriormente  retratada  em  juízo,  quando  encontrar  amparo
suficiente nas demais provas produzidas (hc 100.693, relator (a):
Min. Luiz fux, primeira turma, dje de 13-9-2011; HC 103.205,
Rel.  Min.  Ricardo lewandowski,  primeira  turma,  dje  de 10-9-
2010;  HC 73.898,  relator  (a):  Min.  Maurício  Corrêa,  segunda
turma,  DJ  de  16-8-1996).  Esse  entendimento  deve  nortear  o
recebimento da denúncia, de modo a exigir que, em acréscimo à
confissão realizada pelo acusado perante a autoridade policial e
posteriormente  retratada,  sejam  apresentados  elementos
indiciários  mínimos  de autoria  e  materialidade delitiva.  2.  No
caso, a denúncia encontra-se, em seu núcleo, fundada apenas em
depoimento do acusado colhido no interesse de outro inquérito
que tramita  nesta corte.  No qual  o parlamentar  encontra-se na
condição  de  investigado.  E  que  contraria  informação  por  ele
prestada à justiça eleitoral. 3. A retratação do acusado, embora
não  imponha  a  desconsideração  da  confissão  extrajudicial,
recomenda que isto seja analisado à luz do conjunto processual,
de modo a aferir a presença de justa causa para a ação penal, a
qual  consiste  “na  exigência  de  suporte  probatório  mínimo  a
indicar a legitimidade da imputação e se traduz na existência, no
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inquérito  policial  ou  nas  peças  de  informação  que  instruem a
denúncia,  de  elementos  sérios  e  idôneos  que  demonstrem  a
materialidade do crime e de indícios razoáveis de autoria” (inq
3.719, relator (a): Min. Dias toffoli, primeira turma, dje de 30-
10-2014).  4.  Denúncia  rejeitada.  (STF;  Inq  4119;  Segunda
Turma;  Rel.  Min.  Teori  Zavascki;  Julg.  15/12/2015;  DJE
10/02/2016)

HABEAS  CORPUS  .  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
ENTORPECENTES.  IMPETRAÇÃO  SUBSTITUTIVA  DE
RECURSO ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA.
PENA-BASE.  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.
QUANTIDADE  DA  SUBSTÂNCIA  ENTORPECENTE
APREENDIDA.  CONFISSÃO  EXTRAJUDICIAL.
OCORRÊNCIA.  RETRATADA  EM  JUÍZO.  EFETIVA
UTILIZAÇÃO  NA  SENTENÇA  CONDENATÓRIA  COMO
PARTE  DA  FUNDAMENTAÇÃO.  INCIDÊNCIA  DA
ATENUANTE  QUE  SE  FAZ  IMPERATIVA.  CAUSA
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. NÃO INCIDÊNCIA.
DEDICAÇÃO  À  ATIVIDADE  CRIMINOSA.  AFERIÇÃO.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SUBSTITUIÇÃO
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA
DE  DIREITOS.  PENA  SUPERIOR  A  4  ANOS.
IMPOSSIBILIDADE.  PACIENTE  BENEFICIADO  COM  O
REGIME  SEMIABERTO.  WRIT  PREJUDICADO  QUANTO
AO  REGIME  E,  NO  MAIS,  NÃO  CONHECIDO  .  ORDEM
CONCEDIDA DE OFÍCIO. [...]
3.  Deve  ser  reconhecida  a  atenuante  da  confissão espontânea,
prevista  no  art.  65,  III,  d,  do  Código  Penal,  ainda  que  haja
retratação em juízo, quando o juiz se vale dela para formar seu
convencimento.
(STJ/HC n. 221.449/RJ, Relatora Ministra MARIA THEREZA
DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 3/2/2014).

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
DESCLASSIFICAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  CONFISSÃO
EXTRAJUDICIAL.  RETRATAÇÃO  EM  JUÍZO.
IRRELEVÂNCIA.  RECONHECIMENTO  DA  ATENUANTE.
NECESSIDADE.  DADO  PARCIAL  PROVIMENTO  AO
RECURSO. 1. Restando comprovadas a materialidade e a autoria
do  delito  de  tráfico  de  drogas,  não  há  que  se  falar  em
desclassificação  da  conduta.  2.  Se  o  réu,  depois  de  haver
confessado a autoria do crime na fase inquisitorial, se retrata em
juízo, assume o ônus de provar sua alegação, sob pena de, não o
fazendo, prevalecer a confissão da primeira fase. 3. Confessada a
prática  do delito pelo agente,  ainda que em sede inquisitorial,
deve-se reconhecer a atenuante da confissão espontânea em seu
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favor. 4. Dado parcial provimento ao recurso. V.V. A confissão
extrajudicial  retratada  em  juízo  e  sem  relevância  para  a
demonstração da culpabilidade do réu, evidenciada nos autos
por outros meios de prova, não autoriza o reconhecimento da
atenuante do artigo 65, III, "d", do Código Penal.” -  grifei
(TJMG;  APCR  1.0024.14.214143-1/001;  Rel.  Des.  Marcilio
Eustaquio Santos; Julg. 18/02/2016; DJEMG 29/02/2016) 

Assim,  não  há  como  acolher  o  pleito  de  reconhecimento  da
atenuante do art. 65, III, “a e d”, do Estatuto Pátrio Repressivo.

No tocante a redução da pena corporal e de multa  infrutífero, de
igual forma, esse rogo defensivo.

A fixação da pena é questão que se insere na órbita de convencimento
do Juiz, no exercício de seu poder discricionário de decidir, resguardando-o, então, quanto
à quantidade que julga suficiente na hipótese concreta.

Com efeito, ao exarar a sentença ora impugnada, o juiz monocrático
não se quedou silente quanto à análise das circunstâncias judiciais. Ao revés, sopesou
convenientemente todas as moduladoras do art. 59 do Estatuto Repressivo, reconhecendo,
a grande maioria delas, favoráveis ao recorrente, fixou a pena base em 01 (um) ano de
detenção  e  10  (dez)  dias-multa,  ou  seja,  no  mínimo  legal.  Diante  da  ausência  de
atenuantes/agravantes, e outras causas de diminuição/aumento, torno-a definitiva, fixando
o valor do dia-multa em 1/30 do salário-mínimo vigente à época dos fatos, a qual tornou
definitiva.

Mister  reconhecer,  tão  somente,  erro  material  na  sentença
condenatória, na terceira fase da dosimetria da pena:

“Não  havendo  causas  de  diminuição  ou  aumento  para  aplicar,
FIXO A PENA DEFINITIVA PARA O RÉU ALEXANDRE
PEREIRA DA SILVA EM 01 (UM) ANO DE RECLUSÃO E
10 (DEZ) DIAS-MULTA.”

Verifica-se que a douta magistrada sentenciante quando fixou a pena
base definiu corretamente o tipo de prisão:

“Ante o exposto,  considerando as circunstâncias judiciais  acima
analisadas, fixo a pena base no mínimo legal em 01 (um) anos (sic)
de detenção e 10 (dez) dias-multa.”
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Registro, portanto, tão somente o erro mencionado, e redefinido o
tipo de prisão aplicada para 01 (um) ano de  detenção,  mantendo os demais termos da
sentença vergastada.

Ante  todo  o  exposto,  nego  provimento  ao  apelo,  e,  de  ofício,
retifico erro material do tipo de prisão, redefinindo a pena para 01 (um) ano de detenção,
mantendo integralmente o decreto condenatório nos seus demais termos. Oficie-se a Vara
de Execução da Comarca, para início de execução provisória de pena, intimando-se o réu
para se apresentar em audiência admonitória, comunicando a este Relator o dia desta para
efeito de expedição de guia de execução provisória.

É o meu voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Desembargador  Márcio
Murilo  da  Cunha  Ramos,  dele  participando,  além  de  mim,  relator,  José  Guedes
Cavalcanti (Juiz de Direito convocado para substituir o Desembargador Joás de Brito
Pereira Filho).

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor Doutor
Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, ao 17
(dezessete) dias do mês de maio do ano de 2016.

João Pessoa, 19 de maio de 2016.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho 
      Relator
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